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Contextualização

De onde falamos?

 Quais as questões que nos inquietam?

 O que buscamos?

 Porque a pesquisa é relevante?



Contexto Nacional das políticas para EJA

Constituição Federal;

 Lei de Diretrizes e Bases Nacional da Educação Básica 
9394/96;

 Fundef (Emenda Constitucional 14/96);

 Falta de recurso X obrigatoriedade da oferta;

 Instituição de programas de descentralização de 
recursos (PAS, Recomeço, Fazendo Escola, PBA );

 Todos focados na alfabetização.



O diálogo do ES com esse contexto

No período de 1995 a 2004 o estado ofertou a EJA por meio de 
programas descontínuos (PTPL), aligeirados e focados na 
alfabetização;

 Em 2004 instituiu-se o programa “A Alfabetização é um Direito”;

 Objetivo: Proporcionar a jovens e adultos o efetivo direito ao 
conhecimento, viabilizando o acesso e a participação no mundo 
letrado, na resolução dos problemas da vida cotidiana e na melhoria 
da qualidade do trabalho para o exercício da cidadania. 



Contornos do Programa

O Programa buscava atender as especificidade dos sujeitos do 
estado;

 Justificativa para a sua criação: aproximadamente 255 mil 
pessoas eram analfabetas no ES (Pnad 2001);

 Partia da concepção da alfabetização como porta de entrada da 
educação básica e um direito humano fundamental;

 Meta: Alfabetizar 30% da população de analfabetos em dois 
anos (75.500 pessoas)



Percurso da pesquisa

 Objetivo: O estudo tem como objetivo avaliar os impactos 
do programa “A Alfabetização é um Direito” na população 
jovem e adulta, tomando como referência as metas 
propostas e os índices de analfabetismo no período

 Metodologia: qualitativa (não dicotomizada entre os 
dados qualitativos e quantitativos)

 Dados oficiais da Pnad e do Inep



Concepções que nos sustentam – com 
quem dialogamos?

Educação enquanto direito humano fundamental;

 Alfabetização enquanto parte integrante da educação básica;

 Direito: construídos historicamente construídos por meio de lutas e 
pressões sociais, foram forjados na luta de homens e mulheres, 
portanto esta em constante transformação “com a mudança as 
condições históricas, ou seja, dos carecimentos e os interesses, das 
classes no poder, dos meios disponíveis para a realização dos 
mesmos, as transformações técnicas.” (Bobbio, 2004)

 Cury, Jane Paiva.



O diálogo com os dados estatísticos
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Analfabetismo absoluto no ES por faixa etária 

Grupos de 
idade

Ano

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011

15 a 17 anos 0,05 0,06 0,09 0,08 0,06 0,04 -

18 a 19 anos 0,05 0,04 0,04 0,05 0,03 0,01 0,02

20 a 24 anos 0,2 0,2 0,2 0,1 0,09 0,1 0,06

25 a 29 anos 0,2 0,2 0,2 0,4 0,2 0,1 0,1

30 a 39 anos 0,7 0,7 0,8 0,6 0,7 0,8 0,5

40 a 49 anos 1,3 1,2 1,3 1,0 1,2 1,0 0,7

50 a 59 anos 1,6 1,5 1,7 1,6 1,5 1,4 0,9

60 anos ou mais 3,2 2,7 3,1 2,7 3,3 3,2 2,8

Fonte: IBGE/PNAD 2004 a 2011 
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Fonte: INEP/MEC – 2007 A 2011. Elaborados pelas autoras
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Conclusões

 Apesar dos avanços ocorridos no campo da educação de jovens e 
adultos na segunda metade do século XX ainda estão muito distantes a 
garantia legal dos direitos;

 Diante dos fatos observados, e tomando esse artigo como o início de uma 
reflexão sobre as políticas públicas para a EJA no Espírito Santo, 
reafirmamos a necessidade de se olhar com mais cuidado, as políticas 
públicas para EJA e sua interface com a consolidação dos direitos 
expressos na CF de 1988 e reafirmados pela LDB 9394/96 e pelo Parecer 
CNE/CEB 11/2000.
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